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LICITAÇÃO, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CONTRATOS. Governo do Estado da Paraíba. Secretaria 

de Estado da Administração. Pregão Presencial 306/2015. 

Registro de preços visando a aquisição de material médico 

e hospitalar, para atender as necessidades dos Hospitais da 

Rede Pública Estadual - CSCA, CHCF, CPAM, HPMGER, 

CSG, HRP e HRDDJC. Recursos Federais. Comunicação à 

Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da 

União. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00218/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise do Pregão Presencial 0306/2015 (Processo Administrativo 

19.000.008059.2015) e da Ata de Registro de Preços 010/2016, materializados pela Secretaria de 

Estado da Administração, sob a responsabilidade da ex-Secretária, Senhora LIVÂNIA MARIA DA 

SILVA FARIAS, sob a condução da Pregoeira, Senhora KATILENE BOUDOUX SILVA, com o 

valor homologado de R$4.157.565,90, bem como dos Contratos 053/2016 (R$37.923,00), 0058/2016 

(R$216.710,00) e 0059/2016 (R$78.000,00), celebrados entre as empresas vencedoras e a Secretaria 

de Estado da Saúde, através do Complexo de Pediatria Arlinda Marques e da Maternidade Frei 

Damião, sob a gestões respectivas do Senhor CLÁUDIO TEIXEIRA RÉGIS e da Senhora ANA 

MÁRCIA BARBOSA LEITE FERNANDES, cujo objeto foi o registro de preços visando a aquisição 

de material médico e hospitalar, para atender as necessidades dos Hospitais da Rede Pública Estadual 

- CSCA, CHCF, CPAM, HPMGER, CSG, HRP e HRDDJC. 

Os contratos celebrados estão abaixo discriminados: 
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Contratante: Maternidade Frei Damião 
Contrato Contratada Vigência  Valor (R$) Fls. 
053/2016 MEGAMED Comércio Ltda. 12/04 a 31/12/16 37.923,00 617/621 
Total    37.923,00  
Contratante: Complexo de Pediatria Arlinda Marques 
Contrato Contratada Vigência  Valor (R$) Fls. 
058/2016 MEGAMED Comércio Ltda. 25/05 a 25/11/16 216.710,00 557/560 
059/2016 LIFEMED Industrial de 

Equipamentos e Artigos 
Hospitalares S/A 

01/06 a 01/12/16 78.000,00 562/565 

Total    294.710,00  
 
O relatório inicial da Auditoria (fls. 529/533) apresentou dados: 
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(...) 
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Concluiu a Unidade Técnica pela necessidade de notificar a então Gestora para se 

manifestar sobre os fatos verificados. 

Citação da Senhora LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS (fl. 535), seguida de 

defesa apresentada (Documento TC 26990/16 – fls. 540/552), da anexação dos contratos 058/2016 e 

059/2016 (fls. 557/566) e encaminhamento à Auditoria para análise. 
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Na sequência (fls. 567/568), a Unidade Técnica enquadrou o presente procedimento 

no RISCO MODERADO, passível de guarda provisória, a partir dos critérios objetivamente definidos 

na Resolução Administrativa RA – TC 10/2016, o que impedia o curso ordinário rumo ao seu 

julgamento, nos termos do § 1º do art. 1º e do parágrafo único do art. 2ª da Resolução Administrativa 

RA – TC 06/2017, com as cautelas do art. 2º do mesmo normativo: 

 

Por meio da Decisão Singular DS2 – TC 00069/19 (fls. 569/571), em 30/09/2019, 

determinou-se o arquivamento provisório, nos termos das Resoluções Normativas citadas: 
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Por haver, entre os interessados, pessoas investigadas pelo Ministério Público 

Estadual, foi encaminhado o OFÍCIO GAB/ACTP 22/2019 ao seu Grupo de Atuação Especial Contra 

o Crime Organizado – GAECO/MPPB, facultando-lhe, também, a prerrogativa de solicitar o 

desarquivamento dos autos, com recebimento em suas dependências em 04/11/2019 (fls. 575/578): 
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Todo o procedimento foi comunicado na sessão da Segunda Câmara deste TCE/PB, 

de 26/11/2019 (fl. 579): 

 

Em razão de classificação diversa de RISCO implementada pela Assessoria Técnica 

de Tecnologia da Informação do TCE/PB em 15 dos 105 processos submetidos a decisões singulares 

da mesma natureza, houve o desarquivamento dos processos e pedido de esclarecimentos aos órgãos 

de instrução, coordenação e operação do sistema (fl. 580): 
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Encaminhado o processo ao Corpo Técnico (fls. 583/584), este emitiu um novo 

relatório (fls. 585/587), concluindo: 

 

 

[...] 

 

Cota do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 590/593), pugnando: 
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Após anexação de achados de auditoria e de relatório sobre levantamento de dados 

(fls. 596/638), o Órgão Técnico, em relatório de complemento de instrução de fls. 639/643, concluiu: 

 

Despacho de fl. 644 desta relatoria: 
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Apresentação de defesas pela atual Secretária de Estado da Administração, Senhora 

JACQUELINE FERNANDES DE GUSMÃO (fl. 655/739) e pelo atual Secretário de Estado da 

Saúde, Senhor GERALDO ANTÔNIO DE MEDEIROS (fls. 747/785). 

A ex-Secretária de Estado da Administração, Senhora LIVÂNIA MARIA DA SILVA 

FARIAS, não se pronunciou (fl. 653). 

Após examinar os argumentos e documentos apresentados nas defesas a Auditoria, em 

relatório de fls. 792/799, arrematou: 

 

O Ministério Público de Contas, através do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho 

(fls. 802/807), pugnou: 

 

O processo foi agendado para a presente sessão. 
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VOTO DO RELATOR 

De início, a Auditoria não esclareceu a solicitação do despacho à fl. 580, item 3.1: 

 

A perpetuação da instrução, todavia, é desnecessária. Provavelmente, o sistema 

eletrônico classificou o risco do procedimento pelo valor declarado (não auditado) ao invés de se 

basear, como fez a Auditoria, no valor contratado. Vide a aba “Licitações” do presente processo: 

 

A Auditoria classificou o procedimento em risco MODERADO (fl. 567). Vale 

observar que os contratos inicialmente anexados aos autos (fls. 557/560) e 562/565) totalizaram 

R$294.710,00 e aquele posteriormente anexado pela Auditoria (fls. 617/621) teve o valor estipulado 

em R$37.923,00. 

Nem mesmo o valor homologado cadastrado no sistema (R$5.884.310,90) está 

correto, conforme Termo de Homologação às fls. 211/212 (R$4.157.565,90): 
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[...] 

 

O apego excessivo a sistemas de informática ocasionou o desarquivamento de um 

processo sem objeto relevante, provocando custos de instrução que poderiam ser evitados. 

No mais, a licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de 

participar dos negócios públicos. 
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No caso em apreço, o Pregão Presencial 306/2015 teve por objeto o registro de preços 

visando a aquisição de material médico e hospitalar, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos (fls. 191/208), para atender as necessidades de hospitais do 

Estado, cujo fornecimento seria efetuado de forma parcelada, conforme previsto no Termo de 

Referência, item 4.1 (fl. 523). Os fornecedores habilitados e os valores constam do Termos de 

Homologação (fls. 211/212): 

Já os contratos situaram-se em R$332.633,00: 

 

Todavia, conforme levantamento de dados efetuados pela Auditoria (fls. 623/638) 

foram pagas despesas no montante de R$280.464,00: 

 

No relatório de análise de defesa ao final da instrução, o Órgão Técnico considerou 

sanadas as eivas anteriormente indicadas, ressaltando o não envio do Contrato 053/2016, falha essa 

não abordada anteriormente. 
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“Ante o exposto, a Auditoria sugere o afastamento das irregularidades anteriormente 

apontadas, ressaltando, contudo, em relação à irregularidade 2 (Não encaminhamento do Contrato 

nº 0053/2016 a esta Corte de Contas), a possibilidade da aplicação das sanções estabelecidas no art. 

56, V e VI da Lei Complementar nº 18/93 - LOTCE/PB, por inobservância das Resoluções 

Normativas RN-TC 08/2013 e 09/2016, no que diz respeito ao envio de contrato ou qualquer 

documento que o substitua a esta Corte de Contas.” 

A questão foi suprida pela própria Auditoria ao anexar o mencionado contrato aos 

autos (fls. 617/621), sem que o Órgão Técnico tenha indicado qualquer falha no mesmo. Cabe assim 

recomendações no sentido do envio tempestivo dos contratos decorrentes de processos licitatórios. O 

Órgão Técnico, inclusive, observou à fl. 797 que o Contrato 053/2016 encontra-se presente no Portal 

da Transparência do Governo do Estado da Paraíba, cujo acesso é disponibilizado a qualquer cidadão. 

Sobre a questão do sobrepreço, o Ministério Público de Contas considerou que a 

Auditoria afastou a eiva não pela ausência de sobrepreço, mas pela insuficiência de meios adequados 

para sua análise, em razão do transcurso do tempo. Opinou assim, pela declaração de contas 

iliquidáveis. 

Para indicar, inicialmente, o sobrepreço a Auditoria tomou como base levantamento 

amostral exposto à fl. 624 que, por sua vez, considerou os dados contidos às fls. 601/610 nos portais 

Banco de Preços da Saúde (http://bps.saude.gov.br/visao/consultaPublica/index.jsf – Pesquisa 01) e 

Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br/PrecosPublicos/Pesquisa – Pesquisa 02), no 

qual destacou: 
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No relatório de complemento de instrução à fl. 640, o Órgão Técnico desconsiderou o 

sobrepreço contido no item 2 da tabela, permanecendo com o entendimento quanto aos demais no 

total de R$33.274,73. 

No relatório de análise de defesa à fl. 796/797, o Órgão de Instrução indicou que os 

produtos constantes nos itens 24, 25 e 26 da tabela, que somaram R$24.625,70, representando 74% 

do valor total indicado, não foram contratados, não podendo, dessa forma, compor o suposto 

sobrepreço, vez que os valores não foram praticados. 

Também considerou a avaliação técnica (fl. 796) que nos itens 15 e 17, verificou-se 

sobrepreço de R$0,11 por unidade, em cada item. Caso seja utilizado como parâmetro o BPS, a 

diferença seria de R$0,19, resultando num sobrepreço de R$133,00. Valor irrisório. 

Observa a Auditoria que os itens 8, 24, 25 e 26 tiveram sobrepreço apontado de acordo 

com pesquisa de preço realizada no Banco de Preços, no período de agosto de 2019 a agosto de 2021. 

Vejamos a análise (fl. 794/797): 

“O Banco de Preços (disponível em https://www.bancodeprecos.com.br/), um dos 

parâmetros utilizados na pesquisa de preço apresentada na fl. 624, possui limitação temporal, já que 

permite pesquisas que abrangem, no máximo, os últimos 2 anos, que, no caso em análise, são os 

exercícios de 2019 a 2021.  

Embora esse parâmetro não tenha refletido exatamente as mesmas condições da 

contratação, é cediço que os preços dos mais variados produtos sobem com o passar do tempo, 

sobretudo numa economia inflacionária, como a brasileira. Assim, uma pesquisa de preço realizada 

com base em períodos mais recentes, na esmagadora maioria dos casos, seria mais benéfica ao 

defendente, já que retornaria preços superiores, fazendo com que eventual sobrepreço seja menor 

(ou inexistente). 

Nesse sentido, a pesquisa de preço apresentada na fl. 624, com período de consulta 

entre agosto de 2019 a agosto de 2021, deve ter retornado preços superiores àqueles praticados à 

época da contratação (2015). 

Pois bem. Os itens que integram a pesquisa de preço apresentada na fl. 624 são os 

seguintes: 2, 8, 15, 17, 22, 24, 25 e 26. 

O sobrepreço no item 2 foi desconsiderado no relatório de complementação de 

instrução (fls. 639 – 643). 
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E convém relembrar que a diferença entre o preço licitado e o preço pesquisado foi 

obtida a partir da subtração entre o valor unitário licitado e o maior preço unitário pesquisado. 

Assim, os itens que tiveram sobrepreço apontado de acordo com pesquisa de preço realizada no 

Banco de Preços em Saúde (BPS – disponível em 

http://bps.saude.gov.br/visao/consultaPublica/index.jsf), pois este permite que a pesquisa seja feita 

nas mesmas condições da licitação, continuam válidos para fins de indicação de sobrepreço. Vale 

dizer, quando se utiliza como parâmetro o “Preço Unitário (Pesquisa 01)” para apuração de 

sobrepreço, o argumento da defesa de que “a pesquisa praticada pela d. Auditoria abarcou o 

intervalo temporal de 2019 a 2021” não é válido, eis que isso acontece somente quando o parâmetro 

utilizado foi o Banco de Preços (disponível em https://www.bancodeprecos.com.br/). 

(...) 

Assim, subsiste o sobrepreço de R$7.394,23 no item 22. 

Já nos itens 15 e 17, verificou-se sobrepreço de R$ 0,11 por unidade, em cada item. 

Caso seja utilizado como parâmetro o BPS, a diferença seria de R$ 0,19, resultando num sobrepreço, 

dos itens 15 e 17, de R$133,00. 

Já os itens 8, 24, 25 e 26 tiveram sobrepreço apontado de acordo com pesquisa de 

preço realizada no Banco de Preços, no período de agosto de 2019 a agosto de 2021, condição que, 

novamente, provavelmente é mais benéfica ao defendente. 

Contudo, vale observar que: 

a) de acordo com o Portal da Transparência, os itens 24, 25 e 26, os quais somados 

representam 74% do sobrepreço apontado pela Auditoria, não foram contratados; portanto, estamos 

diante de uma eventual ausência de efetivo prejuízo ao erário (ressalte-se que existem empenhos – 

09433 e 17895 – em nome da empresa vencedora desses itens, PANORAMA COM. DE PROD. MED. 

E FARM. LTDA – CNPJ 01722296000117, mas o histórico desses empenhos não nos permite 

identificar quais itens foram adquiridos, sendo que esta empresa também foi vencedora de outros 

itens); 

b) desconsiderando os itens 24, 25 e 26, ou seja, considerando o sobrepreço apenas 

dos itens 15, 17 e 22, obtém-se sobrepreço de R$ 7.527,23, o que representa cerca de 0,18% do total 

licitado (R$ 4.157.565,90); e 
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c) a Administração realizou ampla pesquisa de mercado (fls. 541 – 548 e 672 – 733) 

nos termos da Instrução Normativa nº 05/2014, vigente à época. 

Por esses motivos, esta Auditoria sugere que a eiva anteriormente apontada 

(existência de sobrepreço) seja afastada.” 

Assiste razão ao Órgão Técnico. 

O único item que poderia fundamentar a existência de sobrepreço se refere ao item 

“22” relativo à aquisição de 523 unidades de Cânula para traqueostomia ao preço unitário de R$35,80, 

quando a Auditoria encontrou em pesquisa R$21,66. Os outros dois itens (15 e 17) somados 

apresentaram diferença de R$133,00. 

O Órgão Técnico, para indicar o sobrepreço, adotou a fonte de pesquisa 01 

(http://bps.saude.gov.br/visao/consultaPublica/index.jsf), vez que a pesquisa 02 não permitiu 

consulta aos preços praticados em 2015, ano que foi realizada a licitação. 

É de se destacar ainda que a Auditoria efetuou o levantamento sobre os itens dos quais 

os preços consultados nas pesquisas se situaram em patamar superior ao licitado. Não informou o 

Órgão de Instrução sobre os itens que eventualmente foram licitados em valores inferiores aos 

pesquisados ou praticados no mercado o que poderia levar a uma planilha de perdas e ganhos, que 

poderia acarretar vantagem à Administração, mesmo com alguns itens com valores superiores. 

Também é de se levar em conta a informação da Auditoria (fl. 797) sobre a realização 

por parte da Administração de ampla pesquisa de mercado (fls. 541/548 e 672/733), nos termos da 

Instrução Normativa 05/2014, vigente à época. 

Pelos motivos expostos seria de se considerar regular o certame licitatório e os 

contratos decorrentes. 

Todavia, conforme informou a Auditoria à fl. 641, a fonte de recursos para pagamento 

foi a “27200 – Recursos do SUS Transferidos ao Estado”. A informação pode ser comprovada nas 

imagens reproduzidas às fls. 630/635 dos autos. 

Assim, tratando-se de recursos da União repassados a outro ente da Federação, a 

análise da respectiva prestação de contas compete aos órgãos federais. Veja-se a dicção da 

Constituição Federal de 1988: 
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Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o 

auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; 

Sobre a competência para fiscalizar os recursos transferidos fundo a fundo, na espécie 

do Fundo Nacional para o Fundo Municipal de Saúde, cuja regra também se aplica quando o destino 

for o Fundo Estadual de Saúde, explanou o Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto, em parecer 

de fls. 670/674, nos autos do Processo TC 09650/18: 

“O mesmo sistema SAGRES/TCE-PB também revelou a fonte de recursos do aludido 

gasto, isto é, transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal, 

peculiaridade que desloca a competência de análise do caso para o Tribunal de Contas da União, a 

teor da utilização de recursos federais.1 

Sobre o tema, o próprio Tribunal de Conta da União possui vasta jurisprudência, in 

verbis: 

TCU: A sedimentada jurisprudência aduz que esta Corte de Contas possui 

competência para fiscalizar os recursos para ações e serviços de saúde repassados 

regular e automaticamente por meio da denominada transferência fundo a fundo (v.g 

Acórdãos 2056/2014, 2942/2013, 3075/2011, 1806/2011, 132/2009, 1.306/2007, 

365/2001, 705/1999, 263/1999, 508/1998, 91/1998, 506/1997, todos do Plenário) – 

(Acórdão n.º 2647/2017, Relator: Augusto Nardes – Plenário). 

Demais disso, convém explicitar o disposto no art. 3º, do Decreto Nacional n.º 

1232/1994, que dispõe sobre as condições e forma de repasse regular e automático de recursos do 

Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, in 

verbis: 

 
1 É muito comum no âmbito da doutrina administrativista a segregação dos institutos do contrato administrativo e da 
licitação, como se fosses institutos isolados e estanques. Todavia, segundo Renato Geraldo Mendes, a licitação é uma 
das fases da contratação ou do processo de contratação. O processo serve para possibilitar que a Administração 
selecione uma pessoa capaz de viabilizar o que ela deseja para satisfazer a sua necessidade (Lei de Licitações e Contratos 
Anotada, p. 29, 7.ed. Curitiba: Zênite, 2009). Nessa ordem de ideias, diante da simbiose e integralidade da licitação e 
do contrato administrativo, é salutar que o Tribunal de Contas da União analise a situação disposta nestes autos, máxime 
em função da ocorrência de despesa pública mediante o manuseio de verbas federais repassadas pela União ao 
Município de Bayeux/PB por meio das chamadas transferências Fundo a Fundo. 
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Art. 3º. Os recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde serão movimentados, 

em cada esfera de governo, sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem 

prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo e do Tribunal de Contas da União.2 

ANTE O EXPOSTO, este Ministério Público de Contas OPINA pela remessa dos 

presentes autos à Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União na Paraíba, bem 

como ao Ministério Público Federal na Paraíba, para os devidos fins de direito.” 

Na mesma linha, opinou a Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, às fls. 

154/156 do Processo TC 08314/19: 

“É imperioso reforçar que as despesas provenientes do acordo celebrado se lastreiam 

na dotação orçamentária consignada no Fundo Municipal de Saúde, com origem nos recursos 

financeiros transferidos fundo a fundo pelo Ministério da Saúde. 

Sob esta perspectiva, o Tribunal de Contas da União sustentou entendimento de que, 

em referidas circunstâncias, emerge o interesse da União, no tocante à aplicação e à destinação das 

verbas públicas empregadas no Sistema Único de Saúde, deslocando, portanto, a competência de 

fiscalização para o Colendo Tribunal ...”. 

Outra não foi a solução engendrada pela Procuradora Sheyla Barreto Braga de 

Queiroz, ao examinar situação semelhante, no bojo do Processo TC 18266/19 (fls. 561/562): 

“Entretanto, malgrado todo o expendido, perlustrando o Relatório inicial da 

Auditoria no Processo TC 10333/19, levanta-se uma questão prejudicial à análise da Dispensa nº 

001/2019 por este Sinédrio: a presença de recursos federais, os quais afastam a competência deste 

Tribunal de Contas do Estado. 

Consoante aduz a Auditoria desta Corte de Contas, dado contido no levantamento de 

fls. 170/199 aponta como fonte de recursos da Tomada de Preços a de número 272 – Recursos do 

SUS Transferidos ao Estado, cf. fl. 278, do Processo TC 10333/19. 

... 

 
2 Em reforço, confira-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: Fundo Municipal de Saúde que recebe verbas 
da União, na modalidade ‘Fundo a Fundo’, o que ocorre de forma direta através dos repasses provenientes de fundos 
da esfera federal para a municipal, sem necessidade de celebração de convênio. Nesses casos, segundo a jurisprudência 
assente neste Superior Tribunal de Justiça, sobressai o interesse direto da União – tanto que há prestação de contas 
perante o TCU e fiscalização pelo Executivo Federal -, o que atrai a competência da Justiça Federal para processar e 
julgar tais feitos. Precedentes (RHC 111715/RS, 6ª Turma, Relator: Ministra Laurita Vaz, DJe de 10/10/2019). 



 
 

PROCESSO TC 00408/16 
 
 

20/21 

Neste caso, cópia de link de acesso pleno e irrestrito aos autos deve ser remetida à 

SECEX/PB para as providências que essa Secretaria de Controle der por bem, por questão de 

incompetência deste Tribunal de Contas em examinar obras, licitações e aplicação de recursos 

advindos da União e também para se evitar a superposição de jurisdição e o bis in idem até mesmo 

discrepante (decisão do TCE e decisão do TCU em sentidos opostos). 

ANTE O EXPOSTO, alvitra este Órgão Ministerial ao DD Relator a(o): 

a) REMESSA DE LINK de acesso irrestrito aos autos à SECEX-PB, em vista dos 

recursos federais evidenciados, os quais fazem incidir a competência do Tribunal de Contas da 

União, cabendo-lhe, inclusive, apurar a extensão do dano praticado e a responsabilização dos 

agentes públicos e privados envolvidos; 

b) ARQUIVAMENTO dos presentes no âmbito deste Sinédrio, sem resolução de 

mérito, e 

c) COMUNICAÇÃO do inteiro teor da decisão ao jurisdicionado e aos interessados.” 

Os entendimentos foram esposados pela recente RESOLUÇÃO NORMATIVA RN -

TC 10/2021, publicada na edição do Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB, de 15 de dezembro de 

2021: 

 

Diante de todo o exposto, VOTO no sentido de que essa egrégia Segunda Câmara 

decida: I) COMUNICAR o teor do presente processo, por ofício encaminhado mediante os canais 

eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria Geral da União, por meio 

das suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais aplicados; e II) DETERMINAR O 

ARQUIVAMENTO dos autos. 



 
 

PROCESSO TC 00408/16 
 
 

21/21 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 00408/21, relativos à análise 

do Pregão Presencial 0306/2015 (Processo Administrativo 19.000.008059.2015) e da Ata de Registro 

de Preços 010/2016, materializados pela Secretaria de Estado da Administração, sob a 

responsabilidade da ex-Secretária, Senhora LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS, sob a condução 

da Pregoeira, Senhora KATILENE BOUDOUX SILVA, com o valor homologado de 

R$4.157.565,90, bem como dos Contratos 053/2016 (R$37.923,00), 0058/2016 (R$216.710,00) e 

0059/2016 (R$78.000,00), celebrados entre as empresas vencedoras e a Secretaria de Estado da 

Saúde, através do Complexo de Pediatria Arlinda Marques e da Maternidade Frei Damião, sob a 

gestões respectivas do Senhor CLÁUDIO TEIXEIRA RÉGIS e da Senhora ANA MÁRCIA 

BARBOSA LEITE FERNANDES, cujo objeto foi o registro de preços visando a aquisição de 

material médico e hospitalar, para atender as necessidades dos Hospitais da Rede Pública Estadual - 

CSCA, CHCF, CPAM, HPMGER, CSG, HRP e HRDDJC, RESOLVEM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator: 

I) COMUNICAR o teor do presente processo, por ofício encaminhado mediante os 

canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria Geral da União, por 

meio das suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais aplicados; e 

II) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 21 de dezembro de 2021. 
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